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"Transferência de matérias primas e mate-
rial de embalagem, adquiridos de tercei -
ros, de um para outro estabelecimento in-

,dustrial da mesma empresa:, a) na vigência
do 9 5º do art.29, do reg. aprovado pelo
Decreto 56.791/65 (que, por ser interpre-
tativo da Lei 4.502164, retroage a •..••
lQ-1-1965) podia ser indicado na nota-fis
calo imposto pago na aquisição, para ser
creditado pelo estabelecimento destinatá-
rio; o destague do imposto; em vez de sua
ind~cacão, constitui infração a obrigação
acessória; b) a partir da vigência do De-
creto-lei nQ 34, de 18-11-1966, e revoga-
ção tácita daquele dispositivo, nas cita-
das transferências passou a ser obrigató-

----ria-a-eLl~ssã(jde'nota-fiscal com 1an<ianien-
to do imposto (e crédito para o destinata
rio), "ex-vi 11 do disposto no 11 do arti-
go 3º do regulmaento do mencionado diplo-
ma aprovado pelo Decreto nQ 61.514 de
1967, inclusive conforme entendimenio.ex-
presso mos Pareceres Normativos C.S.T:' ••
nºs. 125 e 148, de 1971. Força vinculante
e obrigatória desses atos, em face do i-
tem V da' Instrução Normativa nQ 26, de ••
25.5.1970. Recurso provido.lI

INDl1STRIA8 ALIHENTtCIAS :,CARLOS DE, BRITO S/A. pelo seu

estabelecimento situado na Praça Carlos de Brito nQ 26, na cidade de

~. ~ Mogi-Mirim, Estado de são Paulo, recorre para este Conselho da deci

., são de fls. 29/'0 que julgou procedente, E;lm parte, o Auto de Infra-

~
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Infração de fls. 13, lavrado a 19-2-68, pelo qual denuncia a fisca-

lização que o referido estabelecimento, no per!odo de 1-1-65 a ••••

31-12-67, deixou de recolher o imposto sobre produtos industrializ~

dos (antigo imposto de consllifio)no montante de CR$ 104.285,85 pelo

fato de ter se creditado indevidamente de imposto lançado pela fá -

brica-matriz, da mesma empresa, situada à rua Guaparé na Capital do

Estado, em notas-fiscais que lhe t~ansfer1u matérias-primas e mate

rial de embalagem adquiridos de terceiros. A autuação consigna,tam-

bém contra o mesmo estabelecimento, a infração do art. 139 ê 1º com

binado com o artigo 158, do RIPI vigente por não ter comunicado ao

estabelecimento matriz os lançamentos feitos irregularmente, ante a

aus~ncia de tributação nas operações.

A decisão recorrida julgou procedente em parte a €lU -

tuação para considerar indevido o crédito apenas no per!odo de ••••

1-1-65 a 6-9-65, e no valor de CR$7.867,21, correspondente ao e:t~

cedente a 50% do imposto lançado nas NN.FF. 7.755 a 8.010, sendo

exigida a multa do art.156, inciso 11, além de correção monetária e

juros de mora. Entende o ato recorrido que no per!odo de 1-1-65 a

6/9/65 o crédito deveria ter sido apropriado na forma do 9 32 do ar

tigo Z7 da Lei nº 4. 502/6L~, pela aplicação da al!quota sobre 50% do

valor constante da nota fiscal vez que sODente após a vig~ncia do I ~.

Regulronento aprovado pelo Decreto 56.791/65 (9-6-65), e de acordo

com o ~ 5º de. seu art.29, tornou-se possível a recuperação integral

do imposto. Desta decisão foi interposto recurso de ofíCio. Em seu

recurso de fls. 33/40, a autuada, não concordando com a decisão s~

guIar, expõe erequer_, em sintese o seguinte : a) que na vigência 1

do Decreto nQ45.422/59, que durou até 26-8-65, quando, então, en-

trou em vigor o novo regulronento aprovado pelo Dec.nº 56.791/65, vi

nha-se creditando do imposto incidente sobre a matéria prima e mate

rial ou embalagem transferida da fábrica para outra, com apoio no I

art. 148 991Q e 22, que aütori~ava tal procedimento; b) que ao en-

trar em vigor o Dec. 56.79l/651qlfr~{i1í~~0continuar procedendo do I

mesmo modo, foi informada pelo plantão da então Delegacia de Rendas

Internas em são Paulo que: "parece-me, todavia, que tal entendimen

to encontra apoio no vigente Regulamento. Veja o disposto no arti-

go 3º letra "Du; c) que não concorda com o entendim.ento do ato r~

corrido, no intuito de não lhe ser admitido destacar o imposto nas

notas fiscais ao transferir matérias-primas e material de embalagem

fi adquiridos de tereeirosll de ur.nestabelecimento para outro de sual

em rêsa; d) que não é verdade que a operação se caracteriza como de ~
=SEGUE=
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comefc~o porque a recorrente e ip~Cffinenteum estabelecimento produ

tor e que não perde essa característica ao transferir, para suas de

mais fábricas, materias primas e material de embalagem adquiridos /

de terceiros; e) que o regulamento aprovado pelo Decreto nQ 61.514,

"de 1967, em seu art. 3º ~ 22, equiparou a industrial: "os estabele-

cimentos industriais que deem saídas, para outro estabelecimento in

dustrial ou revendedor,' as matérias primas, produtos intermediários

e material de embalagem, adquiridos de terceiros." f) que, sendo /

fora de dúvida, pois, que todo o procedimento da recorrenfe é cor-

reto, requer o integral proviraento do recurso a fim de ser cancela-

da a cobrança feita.

~ o relatório.

Trata-se, conforme relatado, de insumos adquiridos por /

estabelecimento industrial, 'para emprego na industrialização de seus

produtos (com destaquedo imposto e direito de crédito) e transferi-

dos para filiais (tronbém contribuintes do imposto) ou revendidos pá

ra outros estabelecimentos industriais. Nessa operação, o estabele-

cimento que transferiu ou revendeu o fez com lan~runªªto do imposto e

o destinatário'creditou-se desse imposto.

No período de vigência do 9 5º do art. 29 do regulamento

da Lei nQ4.502, de 30-11-64 pelo Decreto nº 56.791, de 26-8-65< que,

por ser interpretativo, da citada lei, retroage a partir da vigência

da mesma, em lQ-1-1965) - era permitido, quando se tratasse de traqe

ferência para-estabelecimentos da "mesma firma, a indicação (não o /

lançamento) do imposto pago na aquisição, para que o estabelecimen-

to destinatário (filial) pudesse se cr-editar.

Então, nesse periodo, houve apenas o descumprimento de Q

brigação acessória, ou seja, a transferência com desta[ue do i~posto,

em vez de com indicação. T~bém o estabelecimento recebedor (filial~

embora com direito ao crédit;, por força do dispositivo inicialmente

invocado, descumpriu a obrigação de comunicar a irregularidade do do

cumento fiscal que destacQY o imposto, em vez de indicá-lo (RIC,cit~

art.l06); uma obrigação acessória, portanto.

Na vigência do regulamento aprovado pelo Decreto 61.514,

de 12-10-67 (que revogou o regulmaentó anterior) temos que, na men-

cionada operação (i.é., transferência ou revenda de matérias primas

adquiridas de terceiros, por estabelecimento industrial, para outro

estabelecimento industrial ou equiparado, da mesma firma ou de ter-

ceiros), o lançrunento do imposto ( e o respectivo crédito pelo des-

=SEGUE=
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destinatário ou adquirente) passou a ser obrigató~io.

Com efeito, assim expressamente o confirma a Coordenação

do Sistema de Tributação, em entendimentos constantes de parece -

res normativos, "verbis ti:

"P.N. CST nº 11+8,de 25-2-71.
EmentGl.:ut obrigatçria a em.issão de nota-fiscal,
com destaque do imposto, pelo estabelecimento /
industrial aue der saída para outro estabeleci-
mento industrial a matérias-primas, produtos in
termediários e material de enbalEgens adquiri -=
dos de terceiros (RIPI, Decreto 6l.5l1+,de 1967,
art. 3º, lI) ". .

Pela clareza da. ementa acima transcrita, parece-nos dispensável a

transcrição do texto.
O P.N. Nº 125, de 17 de fevereiro de 1971, refere-se, é

certo, à revenda de sucata ou resíduo e estorno do crédito. Toda-

via, ao 'abordar a hipótese em que se trata de resíduos tributados,

diz que a sua revenda, por estabelecimento industrial obriga ao /

lançamento do imposto, conforme se vê do item 7 do referido pare-

cer:

'7. Tenha-se em conta, todaviat a revenda, no /
mesmo estada em que foram adqu~ridos, do resí -
duosll das posições 51+.•01, 51+.02, 50.06, por exe.rg.
pIo, que figuram na Tabela como tributados. Ne.Q
se caso, se a revenda for feita a contribuinte,
há de ser COt'l nota fiscal e_destaque do im.posto;
se a n~conttibuinte~ sem de~taque do imposto,
mas? sujeita a anulaçao do credito corresponde.!1
te. I (grifos nossos).

__ __ ~ º-01~9_s~~-sª-b~,--º5lntelldiJne.nt-º~o!1stante_d.Qs_pél.re_cere_sno!,

-mativos expedidos pela Coordenação do Sitema de Tributação, con -

forme dispõe a InstruçãC? Normativa;SRF nº. 26, de 25 de maio de /

1970 obriganl os órgãos encarregados de solucionar consultas, con-

forme expresso no item V do mencionado ato: 110 orgão competente /

proferirá a decisão nos termos do respectivo parecer, ao ..9.ual es-

tá obri@toriamente vinculada, e dará ciência ao consulente da r~ '

ferida decisão, mediante entrega da cópia do parecer" (grifamos).

Ainda que se entenda que as decisões deste Conselho não/

estejam vinculadas obrigatoriamente aos citados pareceres, ainda/

que se entenda, no caso sob exame, que outro é o entendimento, -e

essa não é á nossa opini8_0 - a modificação em causa só há de pro-

duzir efeitos 11 ex-fiUIlOíi. Isso porq,ue não se pode penalizar o c0.!1

tribuinte que venha agindo de acordo com as soluções proferidas /

pelo órg"ão competente ,nas consultas que lhe são formuladas. ./
-Segue-
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conhecimento do

Relator Designado

- Proc.Repres.Faz.

Co~ Contribuintes,

-o ao recurso voluntário

Ve ~ .Conselh, oro E~;o"Rothe -tRe'!a" ~r ~ que daya, _em parte,
provimento ao recurso de 0I:1.C:l.O, tendo fe:l.GO aeclaraçao de voto que
foi subscrita pelo Sr.G:ons: Sylvio de Carvalho Santos.

Não se alegue, por outro lado, en oposição e esse enten- I

dimento, que o estabelcimento industrial, para emitir" nota- fiscal

com lançamento' do imposto, precisaria optar expressamente pela con

dição.' de contribuinte do i:oposto nas .citadas operações." Tal condi

ção (ou exigência), como é intu.itivo, só se refere aosi'-comercian-

tes não contribuintes, como aliás, se infere do Parecer Normativo

nQ 296, de 1970, onde se historiam os sucessivos adiamentos de vi-
A

gencia do dispositivo que equipara a contribuintes os comerciantes

que dêem saida a bens de produção. QUéU'1toaos industriais, sua CO!!

d.ição de contribuinte não implicaria eLl o1!erá-lo com a exigência.

Quer dizer, não houve adiamento de vigência do dispositivo e nem Q

brigação de optar expressamente por uma situação que ele já preen-

chia.

De todo o exposto, e

Tendo em vista o entendimento em.céi.usa,prevalece: a) fa-

culdade de indicação do inposto nas notas fiscais de transferência,

para crédito do destinatário, a partir de lQ-1-1965, até a vigên -

cia do D.L. nQ 34, de 18-11-1966; b) a obrigatoriedade de lançar o

imposto nas citadas trnsferências, a partir da vigência desse di

ploma;

Tendo em vista, então, que, no primeiro caso, houve ape-

nas descumprimento de obrigação acessória e, no seGundo, agiu o r.ê.

corrente em conformidade com a lei,

ACORDM1 os Membros do Segurldo

por maioria de votos: a) em dar

'contra a exigência de e

recur so "ex-offici. "

mento de obrigaç~

art. 3º do D.L. º
so ltex-officio',

L
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A autuação apontou as seguintes informações:a) des-

taque indevido de imposto pelo estabelecimento remetente nas'notas

fiscais de transferências de matérias~primas, sendo acusado apenas

o estabelecimento recebedor por infração ao art.139 S lº (falta de
I

comunicação da irregularidade) relativamente ao período de 18 de

maio de 1967 a 31 de fevereiro de 1967 (I:1Ult~Cr~32.709,12)por que

para o período de 1-1-67 a 17-5-67- havia a anistia do Decreto-lei

nº 326/67; b) crédito indevido de imposto pelo estabelecimento re-

cebedor, em razão do imposto indevidament~ destacado nas citada~ /

notas fiscais, sendo, em consequência, acusado o estabe1ecinento /

recebedor de falta de recolhimento de imposto no período de 1-1-65
a 31-12-67.

COmo ficou esclarecido no relatório os produtos ob-

jeto de transferência e recebidos pela filial era.Llmatérias-primas

adquiridas a terceiros pelo estabelecbnento matriz e por este re~
tidas aquela filial,

Note-se ainda que são apontadas infrações pratica _

das apenas pelo estabelecimento filial (recebedor).

A decisão recorrida julgou procedente em parte a a-

ção fiscal para acolher a denúncia apenas quanto ao crédito indevi

do de imposto, relativanente ao período de 1-1-65 a 6-9-65 (vigên-

ci da lei nº 4.502164, anterior ao Decreto nº 56.791/65) e para /
50ft- do ;xiid.do. v-

O nosso voto, que passamos a justificar, é no senti

do de se dar provinento a anbos os recursos para declarar proceden

te a autuação quanto aos créditos considerados indevidos apenas /

quanto ao período de 20-10-67 a 31-12-67 e, ainda, de ser anistia-

da a i~fração à obrigação acessória.

A infração ao art~ 139 ~ 1º, do De~reto 61.514/67 e

a normas identicas da lei nº Ü.502/64 e Decreto nQ 56.791/65, por

se tratar de obrigação de natureza-acessória, está anistiada pelo

art. 32 do Decreto-lei 11º 1.0ü2/59.

Quanto ao crédito indevido apontado, entendemos que

no período de 1.1~65 a t9.10.67 é legitimo o direito de crédito,fa

ce ao ~ 5º do art. 29 ,dê Decreto nQ 56.791/65, o qual como disposi

tivo regular:1entaâore interpretativo da Lei nQ lJ..502/64 deve ser

SEF'V,CO PÚSl..ICO FEDEF'Al..

AC.5lJ..856
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aplicável aos fatos verificados desde a vigência dessa lei, ou se-

ja, a partir de 1-1-65. Por~n, no período de 20.10.67 a 31.12.67 ,

vigente o Decreto nº 61.514/67, está correto o procedimento fiscal

por que, a não ser na hipótese do art. 3º 5 2º, nenhum dispositivo

autoriza o crédito de ililpostopelos produtos transferidos conforme

verificado pela autuação. O disposto no art. 3º S 2Q decorre da /

norma contida no inciso V do 5 lQ do mesmo artigo que, por sua ve~

tem origem do Decreto-lei nº 34/66. Ocorre que a equiparação a es-

tabelecinento industrial de que trata o inciso V do 5 lº do artigo

3º, referido, teve sua vigência suspensa por sucessivos atos do Se

nhor Hinistro da Fazenda, sendo que, a final, pela Fortaria 46/69,

foi prorrogada a suspensão até que fosse expedido o regulamento do

imposto, tendo sido admitida, porém, pela autoridade administrado-

ra do imposto, a opção expressa pelo contribuinte para utilização

da equiparação. Assim, somente poderia ser considerado correto o /

procedinento do estabelecimento autuado caso o estabe~eciTIl.entore-

metente houvesse optado pela equiparação, o que, no entanto, não

ocorreu.

Com relação ao voto vencedor ponderamos que:a) os /

pareceres citados no acórdão, data venia, não protegem o contri -

buinte porque proferidos posteriornente à prática elos atos verifi-

cados, não podendo pois ser considerado que o mesmo teria agido de

acordo com interpretação de autoridade fazendária e se beneficiar

do disposto no art-igo 153 do RIPI aprovado pelo Decreto' 61. 51h/67;

b) a condição de estabelecimento industrial ou equiparado a indus-

trial ~ verificada en razão da operação que é praticada com o pro-

____ c!llto-,-não_hav.endo-a --possi-b-i-J:-td.ad"~:f"de-liàver-a-equTparaçKo -a--~;t-abe:

lecimento industrial, pela saída de deterrlinado produto, ante o fa

to de já ser estabelecimento industrial por operação praticada em

outro produto. Por conseguinte, o estabelecimento remetente da ma-

téria-prima (adquirida de terceiros), para que pudesse lançar o im

posto deveria ter optado pela condição de equiparado a estabeleci-

~entoindustrial independentemente de já ser co siderado estabele-

cimento industrial pelo fabrico de outro


